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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO IX 
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Art. 147. O processo dl6clplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a 
pedido ou de oficio, quando se aduzirem fatos no=s ou c ircunstancias 
sueceUveis de Justifioar a inocência do punido ou a lnadequaçtk> da penalidade, 
aplicada. 

§ 1°. E.m caso de falecimento, al.lSência ou desaperectmento do servidor, 
qua'lquer pessoa da famma poderé requerer a revisão do processo. 

§ 2". No caso de incapacidade mental do servidor, a revisao será 
requerida pelo respectil.Q c;uradof". 

Art. 148. No processo revisionai, o Onus da prova cabe ao requerente . 

Art. 149. A slmples alegação da penalldade não constitui fundamenta 
para a revisão, que requer elementos nol.Qs, ainda ;não apreciados no processo 
OtiglnétlO. 

Art. 150. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Prefeito 
ou ao Presidente da camara Municipal que, se autorl~1n a revlsao, 
encaminhará o pedido ao dirigente do órgêo ao entidade onde se originou o 
processo disciplinar. 

§ 1°. Deferida a petlçã,o, a autoridade competenta providenciará a 
constituição de comissão. 

§ 2°. A revls,Ao correra em apenso ao processo originário. 

§ 3°. Apllcam-<Se aos trabalhos da cornissao revisora. no que couber, as. 
normas e procedimentos previstos na Seção l ,e li deste Capitulo, do processo 
dlsclpil lnar. 

§ 4°. O Julgamento caberá à autoridade que consta no Inciso Ido art. 

Art. 151 . Julgada proc$dente a revl8ão, 8811\ dedarada 8am efeito a 
penalidade aplicada, restabel!ecendo-.se todos os dl,reltos do servidor, exceto, 
em relação à destituição de cargo em comissão, que será corniertlda em 
e>CDneração. 

Parágrafo ,mico - Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento da penalidade. 

TITULO VI 

CAPl"l"ULO ÚNICO 

Da Contrataçáo Temporãrlo de Excepcional lntere.•e Póbllco 

Art. 152. Para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse póblico, poderão 8er efetuadas contrataçõe$ de pe$$0al por tempo 
determinado, mediante regime especial de direito adminl$1ratlvo. 

Art. 153. Consideram--se como de necessidade temporária de Interesse 
públlco a8 contratações que visem a: 

1 - com bater surtos epidêmieos; 

n - fa-r recenseamento; 

m - atender a situações de calamidade pública; 

rv • substituir professor ou admitir professor temporério; 

V - permitir a exeouç!lo de serviço por profissional de no~r'ia 
especialização; 

VI . atender, temporariamente, a serviço de limpeza urbana, diante de 
perigo de ameaça à saude pública; 

VII - atender tem porariamente, a frentes de serviços, em virtude de seca 
ou lnundaçao ocorrida no M unicípio; 

VIII - atender a outras situações de urgência que \Ilerem a ser definidas 
em :lel. 

§ 1". As contratações de que trata este artigo terão dotação especifica e 
obedecerão aos seguintes prazos: 

1- nas hipóteses dos incisos 1. Ili, N e VII, 6 (seis)meses; 

li - nas hipóteses dos Incisos l'I e VI, 12 (doz.e) meses; 

Ili - nas hlpótes88 d08 lnc:ilsos IV e V, até 48 (quarenta e o ito) m88es. 

§ 2°. os prazos de que trata o parágrafo anterior sao rnprorrogtiveis. 

§ 3"'. O recrvtamento s-erá feito m ,edlante processo seletl'-Q $1mpll11cadio. 
sujeito é ampla dh11,.1lgaçGo em Jornal de grande c irc:ulaç;!!,o, exçeto na1;1; 
hipóteses dos incisos Ili e VII. 

Art. 154. lã: vedado o desvio de função de pessoa contratada na rorm a 
deste título, bem oomo sua recontrataçao, sob pena dca nulidade do contrato e 
responsabllldade admlnlstratl\/8 e eh.ti da autoridade contratante. 

Art. 155. Nas contratações por tempo determinado, serêo observados os. 
padr6es de vencimento dos planos de carreira do órgtio ou entidade 
contratante, exc:eto na hipótese do Inciso V do art. 153, quando serão 
observados os valores do mercado de trabalho. 

TfwLOVU 

Da Seguridade do Servidor P0bllco Munlclpal 

CAPITIJLO ÚNICO 

Art. 156. O servidor terá suas licenças e benefícios previdenciários 
vinculados ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS), regidos pela Lei 
Federal 8213 de 1991. 

TITULO VIII 

CAPfTULO ÚNICO 

Das Dlsposlç6es Gerais e Transitória 

Art. 157. Os prazos previstos nesta lei serão contados em dias corridos, 
excluindo-,se o dia do começo e incluindo•se o do vencimento, ficando 
prorrogado, para o primeiro dia útil seg..iinte, o prazo vencido em dia em que 
não haja expedíente. 

Art. 158. Ao servido.r público civil é assegurado, os termos da 
Constituição Federal, o direito à 111'"'9 associação sindical. 

Art. 158-A - Os direitos e conquistas de classe dos servidores, previstos 
nos planos de carreiras, cargos e salários e demais leis especiais, não sen~o 
alterados ou modificados por este Estatuto. 

Art. 159. Os casos omissos serão disciplinados em normas 
complementares, aprovadas por ato do Prefeito Municipal, utilizando-se 
subsldiariamente, conforme o caso, a Lei Federal 8.11 211990. 

Art. 160. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçã,o, revogadas 
as disposições em contrario, com efeitos financeiros. a partir do prtneiro dla do 
rmês subsequente. 

Pio IX- PI, 07 de novembro da 2018. 
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Prefeita Muníclpal 

ESTADO DO PIAUI 
MUNICIPIO OE SANTA CRUZ DO PAIUI 

Dacnlto N": 021/2018 santa Cruz do Plaul.PI, 08 de novembro de 2018. 

Dispõe .solm!; a c:on...ocaç4o 

e e organlza,;;4o ela VI 

Ccnfer6nc/a Munk;/Pal dos 

D ireitos ela Criança é do 

Adolesconte de Senta Cruz. 

do P/aul• PI. 

O Prefeito Municipal de Santa oruz. Estado do Piauí, no exercício de suas 
atribuições legals e consld rando o d lspo8t0 na Resolução CONANOA N":202/2017, 
RESOLVE: 

Art. 1• . Convocar a VI Conferência Municipal dos Olroltos ds Orlsnça a do 
Adolescente de Santa Cruz do Plaul - PI. oom o Tema "Proteção Integral. 
Dlv-lded•. E:nfntntam•nto CI•• Vlol.ncla■.". 

Al"t. r . A VI Gonférllncia. lêm por ObJeU\/0 gemi mOblllZAr = Integrantes do Slslêma dê 
Garantia de Direitos - SG'D, crlança.s, adoléSCénlés e a sociedade para a conslruç.ão 
de propostas voltadas para a afirmação do princípio da proteção Integral de crianças e 
adolescentes nas polítl'cas pllbllcas, fortalecendo as eslJ'atéglae/aç:ões de 
enfren18mento às vlolênclas e considerando a diversidade e será ,eallzada nos d ias 29 
e 30 de novembro de 2018, no auditório da Unwersldade Aberta. 

Al't.. 39 .. Instituir a Comi&&ão Organizadora Municipal. sob ã ooordenaç:ão do P residente 
e do ~Presidente do CMDGA. com compoek;ão paritéria ent,e ,ep,eeentantes do 
POd,úr~vo Municlpãl ú da ;,ooiúdúdú cr;II, conformú odi&po&toà s;,guir: 

§ 1" A Comissão OrganlZa,dora Munlclpal poderá convidar proflsslonars do &&tor 
p!l.jbllco e pl1vado, que desenvolV m atividades ,elaclonadas ao tema ~eto da V1 
Confe•êncUa, qu ndo entender ,elevante para a consecução de fl nalidlades. 

§ 2° A Secr9tarla Municipal de Asslstêncle Soclel proporcionará o apolo admlnlstralivo 
ne08'l'1;1àrlo ao funcionamento d<1 Comla~o Organtzadora Munlclpal. 

An. 4° RAcomendar à Com1ssão Organizadora, que garantam a participação de 
crtanças e adolesoentes nas respectivas comissões organizadoras. 

Paragrafo O nico. As crianças o adoloscontos torão o dlrolto do participar, na condição 
de delega.dos, da V I Conferência Municipal dos Direitos da Criança e doAdolesoente. 

Art. 5" Este Decreto entra em Vigor na data de sua publicação. 

& ~ 
FRANC1l8CO AftftOSO DE: CARVALHO NE:TO 

PrefBlto Munlclpal 


